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  APRESENTAÇÃO




  Marilena Chaui e Juvenal Savian Filho




   




  O exercício do pensamento é algo muito prazeroso, e é com essa convicção que convidamos você a viajar conosco pelas reflexões de cada um dos volumes da coleção Filosofias: o prazer do pensar.




  Atualmente, fala-se sempre que os exercícios físicos dão muito prazer. Quando o corpo está bem treinado, ele não apenas se sente bem com os exercícios, mas tem necessidade de continuar a repeti-los sempre. Nossa experiência é a mesma com o pensamento: uma vez habituados a refletir, nossa mente tem prazer em exercitar-se e quer expandir-se sempre mais. E com a vantagem de que o pensamento não é apenas uma atividade mental, mas envolve também o corpo. É o ser humano inteiro que reflete e tem o prazer do pensamento!




  Essa é a experiência que desejamos partilhar com nossos leitores. Cada um dos volumes desta coleção foi concebido para auxiliá-lo a exercitar o seu pensar. Os temas foram cuidadosamente selecionados para abordar os tópicos mais importantes da reflexão filosófica atual, sempre conectados com a história do pensamento. Assim, a coleção destina-se tanto àqueles que desejam iniciar-se nos caminhos das diferentes filosofias como àqueles que já estão habituados a eles e querem continuar o exercício da reflexão. E falamos de “filosofias”, no plural, pois não há apenas uma forma de pensamento. Pelo contrário, há um caleidoscópio de cores filosóficas muito diferentes e intensas.




  Ao mesmo tempo, esses volumes são também um material rico para o uso de professores e estudantes de Filosofia, pois estão inteiramente de acordo com as orientações curriculares do Ministério da Educação para o Ensino Médio e com as expectativas dos cursos básicos de Filosofia para as faculdades brasileiras. Os autores são especialistas reconhecidos em suas áreas, criativos e perspicazes, inteiramente preparados para os objetivos dessa viagem pelo país multifacetado das filosofias.




  Seja bem-vindo e boa viagem!




  INTRODUÇÃO




   




  Parece que a Justiça e o Direito têm trazido para o mundo mais problemas que soluções. Em nome da Justiça tem havido guerras, revoltas e assassinatos. Já se pensou até em transformá-la em algo mais objetivo, como um sistema de normas que pudessem ser aplicadas com competência, independentemente de interpretações.




  A maneira como a Justiça é representada permite que nos aproximemos do que ela significa em nosso imaginário social. Muito frequentemente, ela é simbolizada por uma mulher de olhos vendados, segurando uma balança de dois pratos. Algumas vezes, ela porta também uma espada; outras vezes, um martelo de madeira.




  A imagem da mulher pode ser entendida como uma referência ao caráter de virtude que é associado à Justiça; os olhos vendados aludem à necessária imparcialidade que ela exige; a balança de dois pratos faz pensar em partes em equilíbrio e nas quais se pesam e avaliam pessoas, coisas e situações. A espada indica que a Justiça corta e fere; é símbolo de poder. O martelo de madeira com certeza não serve para pregar, mas, quando golpeado sobre outra madeira, chama à ordem. Dessas imagens extraímos as ideias de virtude, equilíbrio, ponderação, poder e ordem; são palavras que nos dão boas pistas do que seja a Justiça.




  Quanto ao Direito, não temos exatamente um símbolo para ele, assim como temos para a Justiça. Mas há uma frase inscrita em grande parte dos Fóruns ou Tribunais de Justiça pelo mundo e que pode nos dar certa imagem do Direito. Ela é atribuída ao filósofo romano Cícero (106-43 a.C.) e costuma ser registrada em latim: Summum ius summa injuria. É muito difícil traduzi-la diretamente. Uma opção seria: “Um Direito perfeito seria a máxima injustiça.” O sentido da frase é o de que uma tentativa de aplicar perfeitamente o Direito ou de fazer justiça perfeitamente pode ser uma prática excessiva e produzir o contrário do que se busca, ou seja, pode produzir grande injustiça. Seria possível traduzir mesmo por: “Uma justiça excessiva é a máxima injustiça.”




  Esse ditado romano servia para contrabalançar outro ditado: Dura lex sed lex, quer dizer, “a lei é dura, mas é lei”. Se essa segunda frase fosse levada sempre a sério, sem a menor possibilidade de questionar se a lei é boa ou ruim, adequada ou inadequada, muitas injustiças poderiam ser cometidas em nome da lei. O ideal, então, é equilibrar o dura lex sed lex com o summum ius summa injuria. Isso nos permite perguntar, neste início de livro: para ser justo basta aplicar a lei? A Justiça significa simplesmente praticar o Direito?




  Também podemos entender os limites da relação entre a Justiça e o Direito por um contraponto com o Amor: pode-se pensar em justiça e injustiça no universo do Amor? A Justiça e o Direito deixam de fazer sentido lá onde reina o Amor? É possível ser justo e amoroso ao mesmo tempo?




  Com essas questões em mente é que pretendemos, nesta obra, tratar de Justiça e Direito na medida da nossa humanidade.




  1. A Justiça e o Direito como temas filosóficos




   




  Para introduzir o tratamento filosófico do tema da Justiça, podemos tomar como base um dos textos em que pela primeira vez ele aparece. Trata-se da clássica tragédia ou peça teatral chamada Antígona, de Sófocles (496-406 a.C.). Seu epicentro é o debate sobre o que é a Justiça, antes mesmo de sua sistematização na obra de Platão (428-348 a.C.) e de Aristóteles (384-322 a.C.). A cultura jurídica ocidental deita as suas raízes no questionamento perene, desenvolvido desde a Grécia Clássica, sobre a temática central da peça do teatrólogo grego, qual seja, a legitimidade das leis como condição para o estabelecimento de uma ordem justa, por meio de um sistema jurídico propriamente humano e legítimo.




  A dramaticidade que envolve a vida e a morte de Antígona, personagem principal da peça de Sófocles, serviu para suscitar, desde a sua apresentação na Grécia Clássica, indagações sobre temas fundamentais da consciência ética, política, social e jurídica da cultura do Ocidente. Filha de Édipo e Jocasta, irmã de Etéocles, Polinices e Ismênia, Antígona representa para muitos o símbolo da resistência ao poder absoluto e a afirmação de direitos que antecedem à própria lei positiva. A Antígona de Sófocles simboliza no imaginário político universal a resistência ao poder. Essa resistência não reside, entretanto, na revolta pela revolta, mas surge como um remédio último quando todas as outras saídas jurídicas e políticas tenham sido fechadas.




  Os acontecimentos desenrolam-se a partir da derrota das tropas de Argos, diante das portas de Tebas. Durante a batalha final, em que as tropas invasoras são derrotadas, defrontam-se, comandando tropas inimigas, os dois irmãos de Antígona, Polinices e Etéocles. O primeiro convencera o rei de Argos, Adrastinis, a invadir Tebas, onde o seu irmão Etéocles o tinha afastado do poder. A batalha final travou-se em frente das sete portas da cidade de Tebas, sendo as tropas comandadas por sete guerreiros famosos de ambos os exércitos. A última porta a repelir o ataque invasor foi atacada por Polinices e defendida por seu irmão, Etéocles. Ambos os contendores acabam morrendo. Creonte, rei de Tebas e tio de Antígona, determina que aquele último seja sepultado como herói para ser “honrado entre os mortos”. Polinices, por sua vez, tendo em vista o seu ato de traição, deveria permanecer insepulto. Creonte determina igualmente que a desobediência à sua ordem seja punida com a morte por apedrejamento.




  Nesse contexto, além da morte de seus irmãos, Antígona vê-se diante de uma indagação que irá perpassar toda a tragédia e constitui-se num questionamento fundacional da reflexão ética e filosófica do Ocidente: a ordem legal de deixar insepulto um de seus irmãos deverá ser obedecida? Essa ordem é legítima, mesmo tendo sido decretada pelo poder legal representado, ou seja, Creonte, que vai contra a obrigação de sepultar os familiares? Na primeira fala da peça, Antígona antecipa à sua irmã Ismênia o drama que irá levá-la a contestar a ordem de seu tio e monarca: “E agora, essa proclamação que nosso comandante lançou a toda Tebas. Que sabes dela? Ouviste alguma coisa? Ou ignoras que os que amamos vão ser tratados como inimigos? […] Vieram me dizer – o edital do rei proclama que ninguém poderá enterrá-lo, nem sequer lamentá-lo, para que, sem luto ou sepultura, seja banquete fácil para abutres. Esse é o edital que o bom Creonte preparou para ti e para mim… Sua decisão é fria e ameaça quem a desrespeitar com a lapidação, morte a pedradas” (Sófocles. Antígona. Trad. Millôr Fernandes. São Paulo: Paz e Terra, 2005, p. 4).




  O pensamento de Antígona pode ser resumido na seguinte pergunta: em que medida somos obrigados a obedecer a uma lei que viole a nossa consciência? Trata-se de uma tensão entre o dever político e a obediência a uma lei injusta. Esse é o primeiro tema relativo aos valores morais fundantes da vida em sociedade.




  Antígona, na verdade, vê-se diante de um impasse: ou obedece à lei de Creonte, mas vai contra o costume de enterrar seu irmão, ou obedece ao costume de enterrar as pessoas amadas, dando-lhes um fim respeitável, e contraria a lei de Creonte, expondo-se ao risco do apedrejamento. Antígona tende a desobedecer a Creonte e a dar sepultura a seu irmão. Creonte não lhe reconhecerá motivo de escusa ou de justificação, nem circunstâncias atenuantes, recusando-lhe o indulto. Antígona e Creonte, assim, não conseguirão se entender sobre a hierarquia dos direitos aplicáveis. Hêmon, filho de Creonte e noivo de Antígona, convida o pai a rediscutir a orientação de sua política, mas Creonte recusa qualquer questionamento.
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